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titular do bilhete de identidade n.º 9860695, com domicílio em Reto,
Centro de Recuperação de Vício, Rua Portelinha, 106, Mós, 36200
Vigo, Espanha, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97 de 19 de Novembro, praticado em
24 de Dezembro de 2001, por despacho de 10 de Maio de 2005,
proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por prestação de termo de iden-
tidade e residência pelo arguido.

11 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Sílvia Alves. —
A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 7788/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Carina Bastos, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do
Porto, faz saber que, no processo comum (tribunal singular) n.º 10535/
93.4JAPRT, pendente neste Tribunal contra o arguido Paulo Jorge
dos Santos Parente Viana, filho de José Parente Viana e de Iria Fi-
gueira dos Santos Viana, de nacionalidade portuguesa, nascido em 1 de
Fevereiro de 1962, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 6032213, com domicílio na Rua Arquitecto José Conde, 2, 2.º B,
Cruz de Pau, 2845 Amora, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelos
artigos 11.º, n.º 1, alínea a), Decreto-Lei n.º 454/91, de 20 de De-
zembro e 313.º, n.º 1, do Código Penal, por despacho de 11 de Maio
de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

16 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bastos. —
A Oficial de Justiça, Isabel Araújo.

Aviso de contumácia n.º 7789/2005 — AP. — A Dr.ª Sílvia
Alves, juíza de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Porto,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular) n.º 341/
03.5PTPRT, pendente neste Tribunal contra o arguido Pedro Filipe
Fernandes Camões, filho de Bernardo de Sousa Camões e de Maria
Dulce Fernandes, natural do Porto, Miragaia, Porto, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 27 de Outubro de 1974, divorciado, titular do
bilhete de identidade n.º 10522267, com domicílio na Avenida Fernão
de Magalhães, 517, 4.º, 4300-191 Porto, por se encontrar acusado
da prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e
punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei 2/98, de 3 de Janeiro, praticado
em 8 de Agosto de 2002, por despacho de 16 de Maio de 2005, pro-
ferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação do arguido

16 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Sílvia Alves. —
A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 7790/2005 — AP. — A Dr.ª Sílvia
Alves, juíza de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Porto,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular) n.º 2503/
97.3PJPRT, pendente neste Tribunal contra o arguido José Miguel
Ferreira, filho de Aníbal da Costa e de Maria Adelaide Bessa Ferreira,
natural de Massarelos, Porto, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 8 de Julho de 1981, solteiro, titular do bilhete de identidade
n.º 12649638, com domicílio na Rua Ferreira de Castro, 68, 1.º, Casa
4, 4250-206 Porto, por se encontrar acusado da prática de um crime
de furto qualificado, previsto e punido pelo artigo 204.º, n.º 1, alínea
a) em conjugação com o n.º 1 do artigo 203.º e com a alínea a) do
artigo 202.º do Código Penal, praticado em 18 de Novembro de 1997,
por despacho de 13 de Maio de 2005, proferido nos autos supra-re-
feridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Proces-
so Penal, por apresentação do arguido.

17 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Sílvia Alves. —
A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.

Aviso de contumácia n.º 7791/2005 — AP. — A Dr.ª Ângela
Reguêngo da Luz, juíza de direito da 2.ª Secção do 2.º Juízo Criminal
do Porto, faz saber que, no processo comum (tribunal singular)
n.º 5625/92.3JAPRT, pendente neste Tribunal contra a arguida Ma-
ria da Conceição Carneiro Silva, filha de António Joaquim da Silva e
de Maria da Conceição Carneiro, natural de Bouro, Santa Maria,

Amares, de nacionalidade portuguesa, nascida em 30 de Março de 1946,
titular do bilhete de identidade n.º 03064785, com domicílio em Barrio
Monsul, 4830-000 Póvoa de Lanhoso, por se encontrar acusada da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e
punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de
Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 30 de Outubro de 1999, por despacho de
13 de Maio de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada
por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos
termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal.

17 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Ângela Reguêngo da
Luz. — O Oficial de Justiça, Fernando Pinto Oliveira.

Aviso de contumácia n.º 7792/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Carina Bastos, juíza de direito da 3.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do
Porto, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 2042/
04.8TDPRT, pendente neste Tribunal contra o arguido Alcino
Fernando Freitas Vieira, filho de Fernando Francisco dos Santos Vieira
e de Maria Angelina Rosário Guedes Freitas Vieira, natural de Paranhos,
Porto, de nacionalidade portuguesa nascido em 15 de Janeiro de 1967,
divorciado, titular do bilhete de identidade n.º 7849916, com domicí-
lio na Rua Ramalho Ortigão, 34-3.º, esquerdo 6, Porto, por se en-
contrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97, praticado em 18 de Outubro de 2003, foi o mesmo decla-
rado contumaz, em 19 de Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º
do Código do Processo Penal. A declaração de contumácia, que cadu-
cará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código do
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração, e ainda, a
proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

20 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Carina Bastos. —
O Oficial de Justiça, Jorge Peixoto.

Aviso de contumácia n.º 7793/2005 — AP. — A Dr.ª Sílvia
Alves, juíza de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Porto,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular) n.º 614/
02.4PHPRT, (74/03) pendente neste Tribunal contra o arguido Jor-
ge Neto Pires, filho de Alcides Pires e de Maria de Lurdes da Silva
Moreira Neto, de nacionalidade francesa, nascido em 12 de Dezem-
bro de 1973, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 12943122,
com domicílio no Edifício Sopete, 54, 3.º, direito, 4490 Póvoa de
Varzim, por se encontrar acusado da prática de um crime de dano
simples, previsto e punido pelo n.º 1 do artigo 212.º do Código Pe-
nal, praticado em 17 de Junho de 2002, por despacho de 6 de Maio
de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação
em juízo.

23 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Sílvia Alves. —
A Oficial de Justiça, Rosa Dias.

Aviso de contumácia n.º 7794/2005 — AP. — A Dr.ª Sílvia
Alves, juíza de direito da 1.ª Secção do 2.º Juízo Criminal do Porto,
faz saber que, no processo comum (tribunal singular) n.º 5711/
03.6TDPRT, pendente neste Tribunal contra o arguido João Brás
Ribeiro Madeira, filho de Manuel de Oliveira Madeira e de Mónica
Maria Ribeiro, natural de Santo António das Areias, Marvão, de na-
cionalidade portuguesa, nascido em 18 de Novembro de 1947, divor-
ciado, titular do bilhete de identidade n.º 4512929, com domicílio na
Rua Eça de Queirós, 180, 1.º, esquerdo, 4510-555 Fânzeres, por se
encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem
provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei
n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 316/97 de 19 de Novembro, praticado em 24 de Abril de 2003,
por despacho de 23 de Maio de 2005, proferido nos autos supra-re-
feridos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Proces-
so Penal, por apresentação do arguido.

23 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Sílvia Alves. —
A Oficial de Justiça, Fernanda Gonçalves.


